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Vistos, relatados e discutidós"os presentes autos,

RESOLVEM os M~mbros da Terceira C;mara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o julgamen
to em diligincia à C.T.I.C. atrav~s da Repartição de origem, na for-
ma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

8rasília-~ em 10 de junho de 1992.

JOÃO H~OSTA - Presidente.=A ~.(7<-

SANDRA MARIA FARONI - Relatora.

~o~u;s DE SO~A -'proc. da Fazenda Nacional.
V 1ST o1'f"r.1 ..
SESSÃO DE: 2 8 AGÚ ::'992
Participaram,ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
MILTON DE SOUZA CpEEHO) LEOPOLDO C~SAR FONTENELLE, DIONE MARIA ANDRA
DE DA FONSECA e MALVI~IA CORUJO DE AZEVEDO LOPES. Ausentes os Cons.RQ
SA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA e HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO •

DAMEFP/DF - SECoe Ni 047/92 - ,j. H.
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o contribuinte acima identificado otiteve permissão para a
importação de matéria prima sob o regime de "drawback" suspensão, fi
cando obrigada a comprovar, perante a CACEX, até 01.03.90, a export~
ção dos prodGtos em que foram empregados.

Em 24.08.90 a CACEX comunicou ~ Receita Federal que o Impor
tador não havia realizado qualquer comprovação, determinando a cQ

brança dos tributos sobre a totalidade do valor dos produtos import~
dos.

Em decorr~ncia, foi lavrado o auto de infração de fls. 26/
31, que o contribuinte impugnou tempestivamente alegando que em.~.:~
18.9.90, antes mesmo da comunicação da CACEX ~ Receita Federal, soli
citou prorrogação do prazo para comprovação d~s exportaç6es. Cõnt~~
ta, também, a exig~ncia de tributos sobre o total do valor importado,alg
gando que remeteu para o exterior R3,69~ do que estava obrigada a eK
portar.

A autoridade monocrática julgou procedente a ação fiscal,dg
CIsao com a qual o contribuinte não se conforma, recorrendo a este
Colegiado, reeditando as raz6es da impugnação. \f

t o relatório.
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A CACEX , órgão competente para certificar o cumprimento do
compromisso de exportação, comunicou ~ Receita Federal o inadimpli
mento do mesmo e o valor sobre o qual deveriam ser cobrados os tri
butos suspensos.

A recorrente nao nega não ter cumprido o compromisso no' pr-ª.
zo, mas alega ter pedido prorrogação do mesmo antes que a CACEX fi
zesse a comunicação à Receita Federal. Tal não corresponde ~ re-ª.
lidade, uma vez que a comunicação deu-se em 24.08.90 e a solicita-
ção de prorrogação ~ de 18.9.90. E, ainda que a solicitação fosse
anter iar, em nada mo d ifica r ia a situa ção, uma .y"ez que não consta'
dos autos o d~ferimento do pleito. Nenhuma comunicação foi feita ,
pela CACEX ~ Receita, no sentido de desconsiderar a anteriormente'
enviada, nem nada foi apresen~ado, pela recorrente, que indicasse
a aceitação, por parte da CACEX, das exportações extemporaneamente
comprovadas para efeito de cumprimento do compromisso. Note-se que
o documento de fls. 38, datado de 18.9.90, fala em reconsideração
da prorrogaçao, o que indica indeferimento de pleito anterior.

Todavia, documentos juntados indicam a exportação tempesti-
va de parte do total compromissado. Assim, conforme ato concessó
rio de 29.06.89 (fI. 2), para uma importação de US$ 233.480, a re-
corrente se comprometeu a exportar, at~ 31.03.90, um total de US$.
US$ 71 O •OOO ,OO. Corno at~ 24. B .9O a em presanã o h avia comprovado quaI
quer exportação, a CACEX comunicou à Receita o inadimplimento tQ
tal do compromisso.

Ocorre que, conforme cópias juntadas aos autos, em 30.08.90
a tnteressada ~rGtocoitzou':jdnto ao Banco do Brasil relatórios de
comprovaçã6 de exportação que indicam a exportação no prazo comprQ
missado, de US$ 212.118,08, e, vencido o prazo (em setembro e outQ
bro de 1990), de US$ 205.927,91.

•

Assim, no sentido de assegurar a mais ampla defesa à
rente, entendo deva ser o processo convertido em diligência
CTIC, por interm~dio da repartição de origem, para que aquele
gão ateste ou não o adimplimento parcial do compromisso, uma

recoI.
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que os relat6rios foram protocolizados ap6s a comunicação de in~
dimplimento feita ~ Receita Federal ce, portanto, não levados ~rem
consideraçio quando daquela comunicaçâo.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 1992.

~~:S~ Á. CF::-
SANDRA MARIA FARONI - Relatora •
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